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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

SEÇÃO DE CONTABILIDADE
(19) 3565-8048
Contabilidade3@pirassununga.sp.gov.br

Aos vinte e seis dias do mês de Fevereiro do ano de dois mil e vinte e quatro, às Dezessete horas e quinze minutos nas dependências do salão de reuniões da Câmara Municipal de Pirassununga, ocorreu a Audiência Pública em atendimento ao que determina o artigo nono, parágrafo quarto da Lei de Responsabilidade Fiscal número cento e um, de quatro de maio do ano dois mil, a Municipalidade passa a prestar contas da execução orçamentária referente ao terceiro quadrimestre de dois mil e vinte e três.
Iniciando os trabalhos, o Presidente da Câmara dos Vereadores solicitou ao Senhor Edilson Pereira de Godoy, Secretário Municipal de Finanças, para se sentar à mesa, anunciando a Audiência Pública – Gestão Fiscal do Terceiro Quadrimestre de Dois Mil e Vinte e Três na data de hoje, passando a palavra ao Senhor Edilson Pereira de Godoy, devidamente registrada no canal do Youtube.
Com o intuito de Prestar Contas do Exercício de 2023, o Secretário iniciou com a apresentação de slides, fazendo parte da introdução, conforme o próprio Presidente da Câmara informou se tratar de uma obrigação da Municipalidade, passou para o terceiro slide contendo as pautas desta Prestação de Contas. Pautas: 1. Execução Orçamentária – Receitas e Despesas; 2. Precatórios Pagos; 3. Resultado Orçamentário – Superávit / Déficit; 4. Disponibilidade de Caixa; 5. Receita Corrente Líquida – RCL; 6. Despesa com Pessoal; 7. Aplicação no Ensino; 8. Aplicação no FUNDEB; 9. Aplicação na Saúde.
Iniciando a pauta, da Execução Orçamentária, composta por Prefeitura e SAEP, a previsão inicial de Receitas Arrecadadas era de Trezentos e Setenta e Dois Milhões, Duzentos e Setenta e Dois Mil, Quinhentos e Noventa e Sete Reais e Sessenta e Seis centavos (R$ 372.281.597,66) e Receitas arrecadadas de Trezentos e Sessenta Milhões, Oitocentos e Noventa e Oito Mil, Quinhentos e Oitenta e Oito Reais e Dez centavos (R$ 360.898.588,10) até Trinta e Um de Dezembro de Dois Mil e Vinte e Três, onde houve uma diferença aproximada de Doze Milhões do previsto para o realizado na parte de arrecadação. A Prefeitura de Pirassununga, mesmo com as compensações transferidas do Governo Federal, lembrando que na receita arrecadada não está somente a Federal e Estadual como também a do Município e um aporte de mais ou menos Um Milhão e Seiscentos Mil Reais de complementação do FPM do Governo Federal.
No próximo slide, de Precatórios Pagos, o RPV (Pequeno Valor), houve um total de Três Milhões, Novecentos e Quatro Mil, Quinhentos e Setenta e Cinco Reais e Dezoito centavos (R$ 3.904.575,18), onde continua-se com essa avalanche de ações. E, os Precatórios parcelados, num total de Catorze Milhões, Setecentos e Vinte e Seis Mil, Cento e Sessenta e Oito Reais e Sessenta e Cinco centavos (R$ 14.726.168,65). Num total de Dezoito Milhões, Seiscentos e Trinta Mil, Setecentos e Quarenta e Três Reais e Oitenta e Três centavos (R$ 18.630.743,83). Todos pagos dentro da data, pagos dentro do DEPRE, então, muito que provavelmente, salvo qualquer acidentalidade maior, a parte dos Precatórios parcelados se encerrarão no exercício em curso. Dando ênfase que não acabarão os precatórios, apenas os parcelados, infelizmente os precatórios continuam. 
Passando para o próximo: Despesas Realizadas. Previsão inicial Trezentos e Setenta e Dois Milhões, Duzentos e Oitenta e Um Mil, Quinhentos e Noventa e Sete Reais e Sessenta e Seis centavos (R$ 372.281.597,66), Empenhadas: Trezentos e Oitenta e Quatro Milhões, Quatrocentos e Trinta e Nove Mil, Seiscentos e Um Reais e Sessenta e Nove centavos (R$ 384.439.601,69) e Liquidadas: Trezentos e Setenta e Seis Milhões, Duzentos e Cinquenta Mil, Quatrocentos e Cinquenta e Seis Reais e Setenta e Oito Centavos (R$   376.250.456,78). Pagas até Trinta e Um de Dezembro: Trezentos e Sessenta e Dois Milhões, Catorze Mil, Setecentos e Sessenta e Três Reais e Trinta centavos (R$   362.014.763,30), tendo a diferença passada em Restos a Pagar. Por aqui começa-se a perceber que houve despesas acima das receitas que, por óbvio, a Prefeitura não está devendo mas que foram cobertos por superávit de anos anteriores. 
Evidenciando assim o resultado orçamentário no exercício financeiro sendo: 1 – Receita Orç. = Despesa Orç. = Resultado Nulo; 2 – Receita Orç. > Despesa Orç. = Superávit Orçamentário; 3 – Receita Orç. <  Despesa Orç. = Déficit Orçamentário; com observação que até o segundo quadrimestre do ano passado, um superávit e, no terceiro é que houve essa inversão, onde pode-se dizer que a Prefeitura tem basicamente três gastos crônicos: um é o de horas extras, outro são recursos da saúde com Santa Casa e com a Cismetro, sendo o terceiro com a Educação, principalmente com dois convênios com a APAE que vieram a ser assinados o ano passado e que este ano está dando dor de cabeça inclusive pois já não se tem margem de superávit para dois mil e vinte e quatro, então tem que ir com mais calma. Resultado: um déficit de Quinze Milhões, Trezentos e Cinquenta e Um Mil, Oitocentos e Sessenta e Oito Reais e Sessenta e Oito centavos (R$ 15.351.868,68). Como de 2022 para 2023 a Prefeitura “virou” com um superavit de Quarenta e Dois Milhões de Reais aproximadamente, ainda se tem uma folga, mas, estatisticamente, a curva está para baixo, a Prefeitura segurará as rédeas, o que resulta num massacre à Secretaria de Finanças por conta das solicitações de contratações, mas tem que se ter um pouco de juízo pois enquanto essa conta, a economia não se inverter, a Prefeitura tem que segurar um pouco. Depois do meio do ano é que se poderá ver se houve alguma melhora, mas no momento não e, ainda, o IPVA até o momento bateu a casa de Oito Milhões de Reais, enquanto o ano passado foi um valor a mais, o que reflete que a população está dividindo ou ainda não estão pagando, o que é difícil saber no momento, sendo visto somente nos próximos meses. Somente em nível de informação sobre o quanto a Prefeitura tem ido com calma, o caixa fechou em Sessenta Milhões de Reais. Fechamos o ano em Quarenta e Seis Milhões que poderão ser confirmados nesta apresentação mais a frente. Sim, Janeiro aumenta-se o caixa mas é uma falsa impressão devido as receitas que entram no início do ano, sendo que, depois, no meio do ano por exemplo, não há a mesma entrada de IPVA e IPTU que ocorre no início do ano, sendo previsível que até Março se tem esta falsa impressão de superávit. A exemplo do ano anterior que no primeiro quadrimestre encontrava-se as receitas folgadas, no segundo estava equilibrado mas no terceiro ocorreu o deficit.
O Secretário prevê que tentará segurar até o final do primeiro semestre para após averiguar as medidas pois, em se tratando de ano de eleição, é muito complicado qualquer previsão de antemão, indo com o pé no chão, sendo que muitos solicitam contratações e como Secretário tem segurado, mesmo porque há o comprometimento da folha. Não há nada problemático mas é muito fácil acontecer de descarrilhar. 
O Secretário conclui que o deficit de Quinze Milhões não impactou mas preocupou principalmente no adicional da Cismetro que houve de Seis Milhões, deixando atento pois não havia sido programado. Mesma coisa o Secretário fala da Educação, que é muito louvável a contratação de professores e demais profissionais da Educação mas, tem que se tomar cuidado porque, a exemplo, o ano passado foram cem funcionários para a Educação e este ano estão reivindicando mais, sendo esta a sua briga, para permanecer dentro do que a arrecadação permite. Então, até pelo menos o mês de Março deve-se aguardar para definir o final do ano.
O Secretário ainda cita que havia programado o ano de Dois Mil e Vinte e Três equilibrado. Houve um deficit de Quinze Milhões. Havia caixa mas a projeção, quanto ao ocorrido, deveria ao menos empatar. O que não houve, comprometendo em Quinze Milhões que desse valor, só a Cismetro foram Seis Milhões. Deve-se tomar cuidado.
Continuando, vamos para o Caixa. Para a maioria o que se aflige é o caixa. Ao ver do Secretário não. Planejamento e Controle estão no Orçamento, então, sua briga é para que os demais Secretários vigiem mais seus orçamentos. Quando do envio da LOA é que se ve e precisa estar atento para que no próximo ano não sofra. Tem-se dinheiro? Sim. Mas o correto é gastar certo e ser vigilante para que sempre tenha-se caixa, mantendo-se uma reserva para infortúnios que possam ocorrer, a exemplo de uma microexplosão como já foi sofrida. O valor que se tem em caixa dá a impressão de ser muito mas se não for consciente, em um mês se gasta. A Prefeitura continuará controlando. 
Um modelo a ser seguido de organização e planejamento é o SAEP atualmente que está muito boa e que tentará replicar na Prefeitura este modelo que hoje se tem para ser seguido.
A disponibilidade de Caixa, sem contar o SAEP, a Prefeitura fechou em Quarenta e Seis Milhões, Seiscentos e Vinte e Cinco Mil, Vinte e Seis Reais e Três centavos (R$ 46.625.026,03), quase Quarenta e Sete Milhões. O que prevê hoje um contingenciamento de Sessenta Milhões. E o SAEP com Cinco Milhões, Duzentos e Noventa e Oito Mil, Novecentos e Sessenta e Nove Reais e Vinte e Cinco centavos (R$ 5.298.969,25), sendo que haverá um reajuste bom na tarifa que segue o aumento ocorrido no início do ano na folha, o que projeta o SAEP continuar superavitário no montante em que está. Sendo o consolidado em Cinquenta e Um Milhões R$  51.923.995,28 dando tranquilidade nesta parte para a Prefeitura. 
Repetindo, mesmo com o deficit de Quinze Milhões, a Prefeitura ainda ficou com os Quarenta e Seis milhões em conta. Se pagasse tudo, de Restos a Pagar, sem contar o SAEP e sem considerar a antecipação das férias que seriam de Dois Mil e Vinte e Quatro, haveria mais de trinta milhões em conta. Mas não é para abrir os cofres ainda e sim aguardar mais um pouco. As verificações do FUNDEB apontaram que a Prefeitura recebeu quase seis por cento a mais do que o ano passado e de ICMS na casa de cinco por cento de aumento em cima do ano passado. Conclui-se que nesses primeiros dois meses houve aumento de arrecadação sim. Por enquanto há um resultado positivo, que não é gigantesco mas é o esperado, porém deve-se aguardar para ver se perpetuará. Por enquanto não há cenário de crise nesse primeiro bimestre. Há um crescimento mas ainda não é sustentável, estatisticamente, aguardando ao menos três meses para se desenhar a curva de ascensão ou declínio da economia. Por causa da reforma tributária há um bom cenário de arrecadação onde já tem reflexo em investimentos e, ocorrendo investimentos, tem arrecadação. Então deve-se aguardar.
Receita Corrente Líquida (RCL): resultado da somatória dos últimos doze meses de arrecadação, ou seja, a média móvel dos últimos doze meses, sendo que, considerando de Janeiro/2023 a Dezembro/2023, a Prefeitura e SAEP tiveram uma média de Trezentos e Quarenta e Oito Milhões, Setecentos e Setenta e Seis Mil, Trezentos e Noventa e Sete Reais e Oitenta e Três centavos (R$ 348.776.397,83). Alguns ingressos de receita não são considerados no calculo da Receita Corrente Líquida por isso que de receita tributária “pura”, houve esse montante. Lembrando que no ano de 2023 teve, pelo menos, Dois Milhões de Reais de acréscimo na receita por causa da mudança da retenção de Imposto de Renda que não constava previsto no orçamento após a instrução normativa da Receita, para retenção na fonte.
O resultado do próximo quadrimestre também tem uma possibilidade de ter um superávit por conta da desoneração da folha que é alto. Se o Governo Federal não carimbar para o restante do ano, essa desoneração ficará somente nos três primeiros meses, dando uma falsa impressão que a Prefeitura pois, se voltar a real cobrança, passa-se novamente de oito por cento para vinte por cento do total da folha bruta, ou seja, mais do que dobra. Apontando um horizonte de incerteza.
Após a decisão do Governo Federal é que poderá ser mais realista quanto ao que a Prefeitura tem guardado em caixa.
A mostra disso, verifica-se mês a mês, a oscilação ocorrida em 2023.
A exemplo dos valores que não são inseridos na receita, estão os convênios com a Caixa que estão na casa de Catorze Milhões de Reais que estão certos para ocorrerem no atual ano, entrando no orçamento mas não de natureza tributária e, assim, no calculo da receita corrente líquida. Assim também como as emendas.
Ainda, prevê-se uma economia de mais de quarenta por cento com a nova licitação para a coleta de lixo. Tem outras métricas para que, na execução, consiga conferir a economia.
Aplicação no Ensino: até 31/12/2023, houve uma aplicação de trinta e cinco por cento quando a obrigatoriedade é de vinte e cinco por cento. E, ainda, o Secretário leva em consideração que tal investimento poderá ser considerado válido a partir do resultado do SARESP. Porque não adianta nada quando na prova da qualidade de ensino, o Município não tiver resultado, mostrando que aplicou-se mas de forma errada. Onde aguarda o resultado do SARESP. Não é somente gastar com Saúde e Educação. O resultado do SARESP deve sair em meados de Março e Abril.
Despesas com Pessoal: a partir deste resultado (RCL) se apura os índices gastos com folha de pagamento até 31/12/2023, sendo no valor de Cento e Sessenta e Um Milhões, Setecentos e Quarenta Mil, Duzentos e Noventa e Sete Reais e Quatro centavos (R$   161.740.297,04), perfazendo o total de quarenta e seis vírgula trinta e sete por cento 46,37%, abaixo do limite de alerta, que é quarenta e oito vírgula seis por cento. Como foi feito as contratações do meio do ano em diante, acredita-se que este ano impactará nesse percentual. O fato não é se é ou não para contratar mas sim se pode contratar, considerando os dados. Hoje, o Secretário afirma que a Prefeitura já ultrapassou os quarenta e oito por cento. Calculando mês a mês, já se passou, estando no limite de alerta sendo: Limite de Alerta: 48,60% (R$ 169.505.329,35); Limite Prudencial: 51,30% (R$ 178.922.292,09); Limite Máximo: 54,00% (R$ 188.339.254,83). A vereadora Sandra Vadalá pediu a palavra, na qual o Secretário concedeu. O Secretário mencionou que a oneração da folha poderá subir para vinte por cento o que hoje é oito por cento. Se seguir este raciocínio, vai aumentar esta porcentagem para a folha.
Então o Secretário complementou dizendo este ser o motivo de segurar o crescimento nesse primeiro semestre porque pode ser que chegue o segundo semestre batendo os cinquenta e um por cento ou mesmo ultrapassando pois o município não pode fechar o ano em cinquenta e um por cento ou mais.
Gastou-se com Educação além da obrigatoriedade. E, são duas métricas: uma é o gasto com Educação e o outro é com a folha versus a receita corrente líquida. Tornando mais difícil explicar para os que reivindicam.
O vereador João Sundfeld solicitou a palavra, diante ao Secretário. Mencionou que tem andado pelas escolas e nota-se que, até mesmo após a microexplosão, as escolas estão precisando de uma reforma, não sendo somente a necessidade por pessoal, não somente folha de pagamento. Pintura, limpeza de calhas, reforma de telhados, mesas para as professoras, bibliotecas sem cadeiras, vendo isso, de onde sairia esse ajuste para atender essa demanda? O Secretário respondeu que a Prefeitura precisa aprimorar e melhorar a arrecadação, atraindo investimentos para Pirassununga, reduzir custos, aplicar melhor. O município parou com os atrativos para empresas. Uma das medidas é a continuidade do convênio com a USP para transformar a cidade numa cidade sustentável. Seguem atentos às empresas que tem interesse no Município mas se faz necessário aproveitar a onda da reforma tributária e melhorar, aprimorar o sistema de arrecadação municipal.
Quando compara-se Pirassununga a Porto Ferreira, o sistema de nossa cidade é muito ruim. Temos uma Zona Norte a mais de população e os orçamentos são praticamente iguais.
O vereador pergunta porque, a casa de Leis fez diversos ajustes salariais no Executivo e uma das coisas que verifica é que não vê, por exemplo, na parte de aplicação, há as infrações de terrenos e também não vê a Prefeitura se movimentar quanto a isso. Houve a aprovação de uma lei para exigir a calçada, a limpeza e não vê a Prefeitura provocar.
O Secretário, tomando a palavra, informou que uma consequência da questão dos terrenos e o aumento de casos de dengue pois a proliferação ocorre também por conta de acumulo de sujeira, lixo. Precisa realmente penalizar quem contribui para isso que são esses terrenos sujos. Mas, para tanto, deve-se acionar os auditores-fiscais de atividades urbanas e também aumentar o quadro para atender a demanda.
Na região central também precisa se estudar o IPTU progressivo para que se não tenha mais terrenos vazios. Não na questão de loteamentos novos, pois tem que se considerar o tempo para preencher um novo bairro.
Quanto as reformas, há oito milhões de reais de qse em que uma parte deve ir para a merenda. O Secretário não tem conhecimento o andamento por parte dos engenheiros que voltaram para obras mas há reserva para tal. Não sabe se para todas as reformas mas, ao menos, de três a quatro milhões de reais para empregar na reforma.
O vereador Natal Furlan pediu a palavra, no qual abordou que se quer trazer empresas para a cidade mas não há incentivos. Tem uma Lei de incentivos mas não se consegue ajudar a empresa. O que pode se fazer para ajudar as empresas e até mesmo as que se encontram no município para não irem embora? A exemplo foi o representante da Chevrolet que tinha uma empresa e foi embora para Santa Cruz, gerando empregos ao levar trezentos bitrens para la.
O Secretário informou que a lei de incentivos encontra-se na Casa de Leis.
Retornando para a apresentação, a aplicação no FUNDEB: Valor Recebido até 31/12/2023: R$ 35.220.037,09; Despesas com Profissionais do Magistério (Liquidadas): R$ 33.963.219,62 – representando 96,43%, sendo a aplicação mínima 70,00%; e, demais Despesas (Liquidadas): R$ 1.256.817,47 – representando 3,57%, quando a aplicação mínima 30,00%. Totalizando 100,00% sobre as despesas liquidadas. Para este ano vai a totalidade porque o FUNDEB não será suficiente para pagar salários, entrando também em fonte de recursos próprios.
Aplicação na Saúde, até 31/12/2023: Despesas empenhadas: R$ 63.137.269,69 – representando 24,64%; Despesas liquidadas
: R$ 62.837.785,01 – representando 24,52%; Despesas Pagas: R$ 60.686.431,02 – representando 23,69%. Aplicação Obrigatória: 15% sobre a Receita arrecadada de R$  256.220.034,67. Mais uma vez, tem que se olhar a qualidade, tendo em vista que tem ultrapassado o percentual obrigatório.
Momentos finais, o vereador Natal Furlan solicitou a palavra e consultou o Secretário sobre o pedágio e quanto a Prefeitura recebe. O Secretário respondeu que são cinco por cento do faturamento do pedágio mensal, dando na casa de Trezentos Mil Reais por mês. 
O vereador perguntou se há possibilidade desse montante ser deixado reservado para compra de remédios. 
O Secretário informou que há o Fundo Nacional de Saúde e, feliz ou infelizmente, ficou-se com catorze milhões de reais em caixa porque não foi dada a destinação. Agora, está com a nova Secretária para dar esta atenção para que, primeiramente se gastar as fontes Federais e Estaduais e deixe-se os recursos municipais para até mesmo aplicar em remédios.
E, o IPVA, sempre fica guardado para pagamento do décimo terceiro salário. Este ele não deixa de fazer.
Passando a palavra para a vereadora Sandra Vadalá, que perguntou a respeito dos impactos financeiros que até quando começaram a ir para a Casa de Leis, a mesma sempre os questionou que, verificando a Lei 101, é apresentado também o impacto nos próximos dois anos.
O Secretário respondeu que foi atualizado para atender a Lei, que, no entanto, somou duas folhas, ficando mais fácil para identificar os números. A vereadora fará um pedido de informação quanto aos cálculos. E a vereadora apresentou preocupação com os números apresentados. Em todos os cargos que foram aumentados.
O Secretário informou que no cálculo já considera a oneração em vinte por cento na folha.
Terminada a explicação, o Presidente consultou os presentes e se há e-mails, sendo interrompido quando finalizava, pelo vereador João Sundfeld com uma dúvida para o Secretário. Observando os cálculos apresentados, há quarenta e seis por cento da folha. Trinta e cinco por cento Educação. Saúde, vinte e quatro por cento. Somente nesses cálculos, há cem por cento de uso.
O Secretário o corrigiu pois, no cálculo do percentual da folha já está contido Saúde e Educação, sendo uma métrica diferente do calculo exclusivo da Saúde de quase vinte e quatro por cento e Educação, incluindo a folha de pagamento.
A vereadora Sandra Vadala, também fazendo uso da palavra, diz que foi falado, salvo melhor juízo, a taxa do SAEP, pela Folha e pelos gastos, que haverá um grande aumento. 
O Secretário menciona que, segundo o superintendente, será de quinze por cento.
A vereadora pergunta se houve todo um estudo entre SAEP e Prefeitura e o Secretário confirmou que sim. E quem paga é a População.
Considerações finais, o vereador e Presidente Vitor Naressi encerrou os trabalhos dessa Audiência Pública agradecendo a presença de todos.

